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Resumo 

A cafeicultura tem se constituído como uma das mais importantes atividades 

econômicas da agricultura, principalmente pelo desenvolvimento rural proporcionado, 

gerando renda, emprego e fonte de alimento de qualidade para o mercado. 

Desenvolvida em sua maioria pela agricultura de base familiar, essa atividade contribui 

para a redução do êxodo rural e a sustentabilidade da cafeicultura brasileira e capixaba. 

O estado do Espírito Santo apresenta a cultura do café como a principal atividade 

agrícola, destacando-se no cenário nacional como segundo maior produtor, tanto a 

produção dos grãos beneficiados, quanto na qualidade da bebida do café arábica. São 

mais de 26.000 propriedades com mais de 53 mil famílias envolvidos na atividade com 

área de cerca de 160 mil ha de café arábica. Com o avanço dos investimentos na 

cafeicultura capixaba e a utilização de novas tecnologias ligadas à produção segura de 

alimentos, a utilização racional de recursos, a redução dos impactos nocivos ao meio 

ambiente, a expansão da participação no mercado de café especial e o desenvolvimento 

de uma cafeicultura sustentável tornam o estado do Espírito Santo destaque no mercado 

exterior. As tecnologias agrícolas para a produção de café estão disponíveis e podem 

permitir altos níveis de produtividade. Apesar disso, essas tecnologias têm sido 

utilizadas de forma inadequada visando obter superproduções, tornando esse processo 

insustentável. A adoção de sistemas agroecológicos se apresenta como uma 

oportunidade para o avanço da agricultura familiar. Integrando a preservação ambiental 

com respeito às formas de produção e ao consumidor final, este sistema demanda 

pouco uso de insumos, possibilitando a obtenção de benefício aliada à manutenção de 

uma boa qualidade de vida para a família do produtor e à sustentabilidade da 

propriedade.  
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1. Introdução 

Entre os diversos fatores que contribuem para a obtenção de cafés de 

qualidade, os aspectos ligados ao manejo adotado pelo produtor tem se destacado: 

não só pela qualidade que pode gerar para a bebida, mas também por parâmetros 

associados à sustentabilidade, pois a demanda por produtos advindos desses 

sistemas também tem crescido nos últimos tempos (Bote; Vos, 2017; Silva; Souza, 

2021). 

Dessa forma, com tantos impactos causados ao meio ambiente pelo setor do 

agronegócio empresarial, surgiu o Plano de Agricultura Sustentável visando o 

aumento da área de florestas plantadas; a recuperação de pastagens em estado 

degradado; o aumento dos sistemas integrados de produção Integração Lavoura-

Pecuária-Floresta (ILPF) e a fixação biológica de N. Estima-se que para a 

implantação dos sistemas de ILPF sejam necessários 35 milhões de ha até 2030 

(Rodrigues; Ferreira; Cordeiro, 2021). 

De acordo com esses mesmos autores, o Brasil possui aproximadamente 180 

milhões de ha de pastagens: ao menos 50% dessas áreas se encontram com algum 

estágio de degradação (Figura 1). 

 

Figura 1. Pastagens degradadas no município de Ibitirama, ES. Fonte: Acervo 

Maurício Novaes, 2024. 
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Nesse cenário, é preciso fazer um redesenho da agricultura convencional 

visando, por intermédio de abordagens ecológicas, o equilíbrio entre a produção e 

o agroecossistema.  Esse modelo proposto envolve aspectos econômicos, 

políticos, sociais, culturais e ambientais (Altieri; Funes-Monzote; Petersen, 2012; 

Guerra et al., 2017; Gliessman, 2018; Silva; Souza, 2021). 

Dessa forma, Rabelo e Lima (2007) e Martins (2008b), enfatizam a formulação 

de indicadores, buscando avaliar as localidades, em relação aos aspectos 

ambientais, econômicos e sociais, contribuindo para a gestão e avaliação da 

sustentabilidade do local. 

Nas propriedades de produção de cafés especiais, principalmente, justifica-se 

a realização do uso de bioindicadores para contribuir na gestão da propriedade 

rural: identificar a sustentabilidade em relação aos aspectos ambientais, 

econômicos e sociais. Dessa forma, os dados gerados contribuem para a avaliação 

do proprietário quanto à sustentabilidade e na adoção de práticas que preservem o 

ambiente e os empregos gerados direta e indiretamente relacionados às atividades 

agrícolas realizadas na propriedade (Gabrielli et al., 2023). A partir da identificação 

e avaliação dos fatores limitantes, é possível trabalhar para melhorar os índices de 

sustentabilidade dessas unidades produtivas. 

O fato é que o modelo de desenvolvimento da sociedade moderna trouxe 

consigo uma série de processos, impactos e externalidades ambientais negativos: 

atualmente, tem-se buscado incansavelmente um modelo de produção e 

desenvolvimento mais sustentável - no setor agrícola não tem sido diferente. Nesse 

sentido, é extremamente importante identificar alguns fatores que limitam a 

sustentabilidade das unidades produtivas, principalmente daquelas que praticam 

estilos de agricultura sustentáveis e, ou, estejam interessados na busca por nichos 

de mercados diferenciados (Louback et al., 2023; Ribeiro et al., 2024). 

Nos dias atuais, as tecnologias agrícolas para a produção de café estão 

disponíveis e podem permitir altos níveis de produtividade. Apesar disso, essas 

tecnologias têm sido utilizadas de forma inadequada visando obter 

superproduções, tornando esse processo insustentável. Embora existam 

tecnologias apropriadas e adaptadas para que os proprietários produzam cafés 

especiais, essas não têm sido difundidas de maneira ampla para todos (Muner et 

al., 2019; Verdin Filho et al., 2019; Silva et al., 2021; Silva; Souza, 2021). 
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Na última década, fortaleceu-se o conceito de agricultura adaptativa - uma 

abordagem que visa ajustar práticas agrícolas para responder de maneira eficaz às 

mudanças nas condições ambientais e socioeconômicas. Esse conceito envolve a 

utilização de tecnologias, dados e conhecimentos para adaptar os sistemas de 

produção agrícola às variáveis climáticas, como mudanças de temperatura, 

padrões de precipitação e eventos extremos, além de responder a desafios como 

pragas e doenças emergentes, escassez de água e degradação do solo (Altieri; 

Funes-Monzote; Petersen, 2012; Cohen et al., 2013; FAO, 2016; Molin et al., 2017; 

Kipkulei et al., 2018; Leakey et al., 2020; Silva; Souza, 2021; IPCC, 2022). 

De acordo com esses mesmos autores, os agricultores que adotam práticas 

adaptativas podem ajustar o calendário de plantio, selecionar variedades de 

culturas mais resilientes, diversificar os sistemas agrícolas e programar técnicas de 

manejo do solo e da água que aumentam a sustentabilidade e a resiliência da 

produção. A agricultura adaptativa é especialmente relevante no contexto das 

mudanças climáticas, onde a incerteza e a variabilidade aumentam a necessidade 

de práticas mais flexíveis e informadas. 

A adoção de sistemas agroecológicos se apresenta inserida nesse contexto, 

como uma oportunidade para o avanço da agricultura familiar. Integrando a 

preservação ambiental com respeito às formas de produção e ao consumidor final, 

este sistema demanda pouco uso de insumos, possibilitando a obtenção de 

benefícios aliada à manutenção de uma boa qualidade de vida para a família do 

produtor e à sustentabilidade da propriedade (EMBRAPA, 2020; Louback et al., 

2023; Ribeiro et al., 2024). 

A cafeicultura agroecológica, por exemplo, está fundamentada em vários 

modelos e práticas de agricultura adaptativa que podem ser executados para 

melhorar a resiliência dos sistemas agrícolas às mudanças climáticas e outras 

variáveis, tais como a “Agricultura de Conservação”, que foca na preservação e 

melhoria da qualidade do solo por intermédio da redução da perturbação do solo, 

cobertura permanente do solo e rotação de culturas - técnicas como plantio direto, 

cultivo de culturas de cobertura e uso de adubos verdes são comuns; e o Manejo 

integrado de culturas - inclui a rotação de culturas e a diversificação das espécies 

cultivadas para reduzir a dependência de uma única cultura e aumentar a resiliência 

às pragas e doenças, além de melhorar a saúde do solo. 
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Portanto, a cafeicultura contemporânea apresenta características e valores 

indispensáveis para a sociedade, nos fatores econômicos, sociais, produtivos e de 

desenvolvimento sustentável. Para a cultura do café é necessário mensurar a 

realidade das propriedades perante as adequações a sustentabilidade como forma 

de contribuir para o avanço tecnológico e fortalecimento da atividade (Ferrão et al., 

2008; Muner et al., 2019; Peron, 2024). 

Apesar de sua extrema importância, a avaliação da sustentabilidade na 

cafeicultura ainda é um grande desafio devido à complexidade dos aspectos 

ambientais, socioeconômicos e culturais. Para tanto, o Sistema de Avaliação de 

Padrões de Sustentabilidade da Cafeicultura no Espírito Santo, que é um 

instrumento metodológico com formato de planilha e tem como objetivo auxiliar o 

usuário na avaliação do nível de adequação das propriedades nos eixos 

econômico, ambiental e social pode contribuir com essa demanda (Muner et al., 

2019; Martinuzzo et al., 2021). 

De acordo com esses mesmos autores, esse sistema utiliza indicadores 

selecionados com base nos protocolos de sustentabilidade recomendados pelas 

principais organizações internacionais de certificação e seu uso facilita a 

identificação dos indicadores que precisam de mais atenção, muitas vezes 

representando um gargalo nos eixos; por outro lado, facilita o planejamento das 

necessidades de intervenção para adequar as propriedades aos critérios pré-

estabelecidos no mercado. 

 

2. Desenvolvimento sustentável 

Os problemas ambientais que vêm se espalhando por todo o mundo não são 

diferentes em nosso país. A poluição de corpos hídricos, o desmatamento, a 

degradação dos solos, o uso indiscriminado de agrotóxicos, deixam cada vez mais 

evidente que o país precisa urgentemente mudar a forma de produzir alimentos e, 

principalmente, a forma de lidar com o ambiente em que se vivem (Souza, 2022; 

Malaquias et al., 2024). 

Isso levou a discussão e ao surgimento de um mecanismo denominado 

“Desenvolvimento Sustentável”, na busca de andarem juntos o desenvolvimento 

econômico, a preservação da natureza, o fim da pobreza e maior justiça social 
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(Reiniger; Wizniewsky; Kaufmann, 2017; Souza, 2022; Malaquias et al., 2024) 

(Figura 2). 

 

Figura 2. Áreas de produção interligadas a áreas de conservação e, ou, 

preservação, Patrimônio da Penha, Divino de São Lourenço, ES. Fonte: Acervo 

Maurício Novaes, 2024. 

 

Neste século, um dos maiores desafios pela busca pelo desenvolvimento 

sustentável deverá não contrapor crescimento econômico às questões sociais. No 

meio ambiente existem recursos renováveis e não renováveis, que a depender da 

sua utilização podem desaparecer da natureza. Importante se observar a 

grandiosidade e complexidade da palavra desenvolvimento (Souza, 2018).  

Dentre seus vários significados, destacam-se evolução e crescimento. Daí a 

dificuldade enfrentada pelos meios científicos e tecnológicos em saber dosar ou 

equilibrar os fatores que influenciam principalmente na defesa da vida, numa 

perspectiva planetária, utilizando os recursos sem comprometer sua disponibilidade 

para as gerações futuras (Etchezar; Biorchi, 2018). 

Segundo Oliveira et al. (2016) e Souza (2022), percebe-se que não é 

suficiente resolver as questões ambientais que tanto prejudicam e afligem a 

sociedade e o mundo. Paralelamente, deve ocorrer um processo de mudança que 

influenciará em alterações, sobretudo comportamental. Dessa maneira, é 

necessário alcançar outros meios para se atingir a sustentabilidade, não apenas os 
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relacionados às questões ambientais e econômicas, pois tem proporções maiores, 

sendo um problema social.  

Lourenço e Carvalho (2013) destacam que o aspecto social da 

sustentabilidade envolve os recursos humanos internos da propriedade, a 

população externa e questões macrossociais. De acordo com a MDA (2016), o pilar 

social engloba ações referentes à igualdade de gênero e tem como uma de suas 

diretrizes contribuir “na redução das desigualdades de gênero, por meio de ações 

e programas que promovam autonomia econômica das mulheres”. Outra diretriz 

importante nesta área é a “ampliação da participação da juventude rural na 

produção orgânica e de base agroecológica”. 

Estão inclusas no aspecto social da sustentabilidade ações referentes ao 

pagamento justo dos colaboradores, educação, moradia, saúde e bem-estar das 

pessoas que estão envolvidas direta ou indiretamente com as atividades agrícolas. 

No Brasil, há mais de 55.712 mil trabalhadores em condições análogas à 

escravidão e, deste total, 77,6% são encontrados no meio rural, de acordo com o 

levantamento da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) (MPT, 2022). 

De acordo com Alves, Souza e Santana (2016), cerca de 66% das 

propriedades rurais brasileiras são muito pobres, com renda média de 3,27 salários 

mínimos; e mais de 22% das propriedades são pobres, com renda média de 4,66 

salários mínimos. Isto reforça que grande parte dos estabelecimentos não possui 

sustentabilidade econômica; portanto, não são sustentáveis. 

De acordo com esses mesmos autores, a grande responsável pela 

concentração da produção e da renda é a tecnologia. Caberia às políticas públicas 

garantir acesso a elas principalmente para proporcionar a mudança de classe dos 

muito pobres para pobres, e dos pobres para renda média, de forma a ter-se uma 

agropecuária sustentável. 

No pilar ambiental são analisados aspectos voltados aos modos de produção, 

alimentos saudáveis e a conservação do ambiente. O eixo 2 do II Plano Nacional 

de Agroecologia e Produção Orgânica - Planapo, que trata do uso e conservação 

dos recursos naturais, tem por objetivo “Promover, ampliar e consolidar processos 
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de acesso, uso sustentável, gestão, manejo, recomposição e conservação dos 

recursos naturais e ecossistemas em geral” (MDA, 2016). 

Segundo esses mesmos autores, o pilar econômico é voltado à ampliação do 

acesso aos programas de financiamento e crédito por parte dos agricultores 

familiares e demais beneficiários. Atualmente é disponibilizada a linha de crédito 

PRONAF Agroecologia, destinada à produção agroecológica, orgânica ou em 

transição. A linha específica do Programa de Agricultura de Baixo Carbono – 

Programa ABC –, que é voltado ao fomento de tecnologias para produção 

sustentável, visa a atender os compromissos de redução na emissão de gases do 

efeito estufa – GGEs – pelo setor agropecuário. 

Com a intenção de avançar nas três dimensões do desenvolvimento 

sustentável, a Organização das Nações Unidas (ONU, 2015) instituiu a Agenda 

2030 (Figura 3). 

 
Figura 3. 17 metas da Agenda 2030. Fonte: ONU, 2015. 

 

Tem como objetivo ser um plano de ação abrangente para promover o bem-

estar das pessoas, a proteção do planeta e o estímulo à prosperidade econômica. 

No cerne dessa agenda estão metas ambiciosas, incluindo a erradicação da 

pobreza em todas as suas formas, a redução da desigualdade de renda e a 

promoção da inclusão econômica, política e social de todos os indivíduos.  
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Além desses objetivos fundamentais, a Agenda 2030 visa abordar uma 

variedade de desafios globais interconectados, como a mudança climática, a 

degradação ambiental, a promoção da paz e da justiça, e o fortalecimento das 

instituições para alcançar um desenvolvimento sustentável em todas as suas 

dimensões. 

Ampliar a discussão sobre a Agenda 2030 é essencial para aumentar a 

conscientização sobre seus objetivos e metas, mobilizar ações em todos os níveis 

da sociedade e garantir uma colaboração eficaz entre os países e as partes 

interessadas para alcançar um futuro mais justo, inclusivo e sustentável para todos. 

 

3. Aspectos ambientais, sociais e econômicos 

De acordo com Almeida et al. (2020), modelos sustentáveis de produção 

surgiam como contrapartida ao modelo capitalista e exploratório, emergindo como 

um paradigma da sustentabilidade agropecuária, onde era possível enxergar o 

desenvolvimento calçado na conservação dos recursos naturais, garantindo assim 

a presente e futuras gerações a segurança alimentar de uma parcela considerável 

da sociedade (Figura 4). 

 

Figura 4. Café Belchior - lavoura de café sustentável: padrões exigidos visando à 

certificação orgânica, Coimbra, MG. Fonte: Acervo Leonardo Pereira Rezende, 

2023. 
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Conforme destaca Altieri e Nicholls (2021) e Souza (2022), esses modelos 

possibilitam analisar agroecossistemas de forma holística e integradora, não de 

forma particionada e isolada, incluindo aspectos importantes como as dimensões 

ambientais, sociais, econômicas e culturais, e não apenas técnico científico. 

Estimula os pesquisadores a se debruçarem sob o conhecimento construído pelos 

agricultores na busca incansável de tornar a propriedade autossuficiente, evitando 

a entrada de insumos externos, aumentando a rentabilidade e a sustentabilidade 

da propriedade. 

Outro fator importante da agroecologia é proporcionar que as famílias 

agricultoras permaneçam no campo, pois surge como uma maneira 

propulsionadora da sustentabilidade para o meio rural, tendo estratégias, princípios 

e bases tecnológicas que contribuem com o manejo dos solos, conservação dos 

recursos naturais, valorização dos saberes locais e conhecimentos tradicionais 

(Figuras 5 e 6). Com a venda direta aos consumidores, estabelece laços que 

ultrapassam simplesmente a do ato de comercializar, mas sim tece laços de 

amizade, possibilitando o diálogo de vivência e saberes (Santos et al., 2014; 

Louback et al., 2023; Peron, 2024). 

  
Figuras 5 e 6. Produtores rurais no campo e comercialização direta em feira. Fonte: 

Acervo Roberta Cunha Vieira, 2023. 

 

Ao contrário de muitos críticos, que ao se posicionarem defendem que a 

agroecologia é uma volta ao passado, há de se considerar que é justamente o 

contrário. A agroecologia busca o que tem de mais avançado no campo da ciência 
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e tecnologia, objetivando aproximar os agroecossistemas produtivos da 

sustentabilidade e dos ecossistemas naturais. 

O fato é que o agronegócio deve trabalhar para que as metas sejam 

cumpridas, preconizando oportunidades para todas as pessoas, erradicando a 

pobreza extrema, reduzindo expressivamente os impactos negativos das 

mudanças climáticas e preservando os recursos naturais, fazendo menção aos 

objetivos. 

A Agroecologia deixa clara a caracterização da agricultura como um processo 

social. O termo atravessa a conotação técnica e atinge uma perspectiva política, o 

que ocorre por motivo da promoção da agroecologia, tanto no Brasil quanto em 

outros países da América Latina, ter sido vinculada diretamente aos movimentos 

sociais ligados à agricultura familiar e camponesa (Niederle et al., 2019).   

Conforme cita Assis apud MDA (2016), ela “não só enfatiza movimentos de 

parâmetros agronômicos e ecológicos, como também das questões 

socioeconômicas”. Consiste em uma alternativa para a construção de um novo 

paradigma para a agropecuária, focado em amplificar as condições de acesso a 

alimentos saudáveis por meio de produção ecologicamente equilibrada, 

socialmente justa e inclusiva. 

Baseando-se em várias áreas do conhecimento, a agroecologia visa estudar 

o desenvolvimento a partir de uma perspectiva ecológica e sociocultural. Ao 

contrário do que ocorre com a agricultura convencional/empresarial, a agroecologia 

apresenta um posicionamento crítico ante os problemas decorrentes do 

capitalismo. Centra-se no desenvolvimento rural embasado na equidade social e 

de gênero e na diversidade sociocultural. A proposta prevê a promoção da 

autonomia e da soberania alimentar dos povos e comunidades (ABA, 2020; Tait; 

Neves; Gonçalves, 2020). 

De acordo com esses mesmos autores, a agricultura precisa passar por 

transformações para se tornar mais sustentável. As mudanças demandadas pela 

agricultura de base agroecológica, embora muitas vezes sejam amplas e radicais, 

podem ter início a partir de um processo de “transição agroecológica”, passando de 
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“modelos convencionais de agricultura e desenvolvimento rural para estilos de 

agricultura e de desenvolvimento rurais sustentáveis”. 

Essa transição proporciona, a partir de práticas e transformações locais e 

graduais, atingir as transformações necessárias. Faz-se necessário, no entanto, um 

alto grau de resistência para suportar as pressões enfrentadas pelo agricultor 

familiar e os problemas relacionados ao fraco apoio dos governos e a carência de 

políticas públicas (Tait; Neves; Gonçalves, 2020). 

Estima-se que cerca de 75% dos agricultores registrados no Cadastro 

Nacional de Produtores Orgânicos (CNPO) são agricultores familiares, que veem 

na agroecologia e na produção orgânica uma forma de aumentar o valor aos 

produtos e, ao mesmo tempo, propiciar uma produção mais segura para o agricultor 

e também para o meio ambiente (MDA, 2017). 

Segundo Tait, Neves e Gonçalves (2020), o reconhecimento da não 

homogeneidade do mundo rural acarretou o interesse de pesquisadores em 

englobar a agricultura familiar, repercutindo em formas mais efetivas de apoio e 

fomento às suas práticas. Comparar as diferenças entre a agricultura de base 

familiar e a agricultura produtora de commodities, também evidenciou a 

necessidade de uma atuação diferenciada dos governos, abrindo caminho para a 

implantação de políticas públicas para fortalecer a agricultura familiar. 

Dentre todas as políticas públicas nesta área, enfatiza-se o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura (PRONAF). O Programa se iniciou em 

1995, a partir do diálogo entre o governo, a academia e os movimentos sociais. Foi 

a primeira política voltada à agricultura familiar no país, que tem apresentado, ao 

longo de seu tempo, ótimos resultados no amparo ao agricultor familiar (Niederle; 

Fialho; Conterato, 2014; Troian; Machado, 2020). 

Apesar dos resultados positivos apresentados, o PRONAF ainda precisa 

superar alguns desafios para alcançar seus objetivos. Dentre os problemas 

encontrados, destaca-se a concentração de crédito direcionada às regiões mais 

desenvolvidas e aos agricultores capitalizados, principalmente voltados à produção 
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de commodities agrícolas e, ainda, a seletividade bancária (Troian; Machado, 

2020). 

Outros entraves que são encontrados na execução de políticas públicas, 

levando em conta os contextos locais, incluem a falta de participação e o diálogo 

ineficaz entre os diversos personagens envolvidos, assim como o baixo capital 

social existente entre eles e, ainda, questões burocráticas e insuficiência de 

recursos. Aceita-se, porém, que estes entraves possam ser superados com diálogo 

e estratégias de gestão social (Andrade et al., 2019). 

 

4. Agricultura familiar 

O desenvolvimento rural no Brasil enfrenta desafios relacionados à 

sustentabilidade do território e à autossuficiência das pequenas propriedades 

rurais, que são predominantemente representadas pela agricultura familiar. Este 

segmento é essencial para alcançar avanços significativos, uma vez que 77% dos 

estabelecimentos rurais brasileiros são classificados como agricultura familiar 

(IBGE, 2017). 

A agricultura familiar é aquela que abriga, ao mesmo tempo, as seguintes 

condições: a) a direção dos trabalhos do estabelecimento é exercida pelo produtor; 

e b) o trabalho familiar é superior ao trabalho contratado. Nesse caso, 

indiretamente, considera-se importante uma reflexão sobre o tamanho máximo das 

propriedades: as unidades de produção devem ter o tamanho determinado pelo que 

a família pode explorar com base em seu próprio trabalho e tecnologia disponíveis 

(Guanziroli et al., 2001; Souza et al., 2023). 

Há de se considerar, também, que a Lei n°11.326/2006 estabelece os 

conceitos, princípios e instrumentos destinados à formulação das políticas públicas 

direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. Esta lei 

considera que para ser considerado agricultor familiar e empreendedor familiar 

rural, o produtor não pode deter, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) 

módulos fiscais (BRASIL, 2006). 
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A dimensão de um módulo fiscal varia de acordo com o município brasileiro 

onde está localizada a propriedade, e seu valor varia de 5 a 110 hectares. Nos 16 

municípios componentes da DO Montanhas do Espírito Santo, que abrange os 

produtores dos “cafés especiais das montanhas do Espírito Santo”, o módulo 

fiscal varia de 16 a 22 hectares; ou seja, todos os cafeicultores são enquadrados 

no modelo de produção familiar (Vardiero, 2024). 

Apesar de ser atribuído um ar de novidade, a agricultura familiar não é uma 

categoria recente, fala-se de um camponês tradicional, que assumiu condições de 

produtor moderno, mas suas raízes camponesas ainda existem, só estão 

adormecidas e conceitua a agricultura familiar "como aquela em que a família, ao 

mesmo tempo em que é proprietária dos meios de produção, assume o trabalho no 

estabelecimento produtivo". Isso acaba refletindo diretamente como a família 

estabelecerá a sua vida econômica e social, o que pode acontecer de várias formas, 

pois são grandes as possibilidades (Wanderley, 2009). 

De acordo com Barbosa e Leal (2018) os agricultores tinham sua produção de 

alimentos voltados principalmente para o consumo interno de sua família. Quando 

começaram a ampliar a produção e comercializar esse excedente produzido, deu-

se início ao reconhecimento social, elevando a importância deste segmento na 

sociedade. Foi uma vitória, na medida em que os maiores incentivos eram voltados 

aos grandes proprietários. Dessa maneira, a agricultura familiar acaba surgindo 

como uma alternativa, ocupando espaços do mercado, contribuindo para a 

diminuição da pobreza, que com incentivos foi capaz de ampliar e melhorar a 

qualidade dos alimentos produzidos e como desenvolvimento e a organização 

social no meio rural (Figura 7). 

Dentre os mais diversos conceitos de agricultura familiar se tem: no espaço 

de exploração familiar, o trabalho e propriedade são intimamente ligados à família, 

cada família com as suas particularidades, apresentando uma diversidade enorme, 

alguns se aproximando, outros não, mas apesar de constituir-se um grupo não 

homogêneo, constam com uma facilidade enorme de se adaptar ao adverso. Outro 

conceito traduz a agricultura familiar como uma unidade de produção onde se 

relacionam trabalho, terra e família (Barbosa; Leal, 2018). 



Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCs): nutrição, sustentabilidade, agroecologia e...  225 

 

Figura 7. Agricultura familiar: produção diversificada, pesquisa e agroturismo - 

Seropédica, RJ. Fonte: Turma do PPGA do Ifes campus de Alegre, 2024. 

 

Outra definição que se aproxima é a que diz que a família ao mesmo tempo é 

proprietária, mas também realiza o trabalho produtivo, ocorrendo uma estrutura 

produtiva que se assemelha a família-produção-trabalho, importante para garantir 

a continuidade do trabalho desenvolvido pelas gerações futuras e garantido a 

sobrevivência imediata (Geraldo; Lopes; Gomes, 2021). 

De acordo com Santos et al. (2014) uma alternativa interessante para os 

agricultores familiares se diferenciarem do agronegócio convencional é estudando 

estratégias voltadas para o mercado, diferente das estratégias adotadas por eles, 

buscando melhorar a sustentabilidade nas suas unidades produtivas. A 

agroecologia veio como alternativa, pois dispõe de base tecnocientífica e 

estratégias para o desenvolvimento rural compatível com as já trabalhadas pelos 

agricultores familiares. Surge assim, como uma resposta aos problemas causados 

pela “Revolução Verde” e tendo a principal função de apoiar o processo de 

transição do atual modelo convencional de produção para estilos mais sustentáveis 

de agropecuária. 

No passado, a agricultura familiar sempre foi discriminada do ponto de vista 

socioeconômico: tanto pelo Estado quanto pelos setores dominantes da grande 
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exploração econômica, que eram considerados os únicos capazes de trazerem 

divisas para o país com as importações de produtos. Cabia a agricultura familiar a 

produção secundária para o mercado interno o abastecimento de alimentos para 

as cidades e como mão de obra disponível para as grandes explorações 

econômicas nos períodos em que elas necessitassem (Picolotto, 2014).  

Na perspectiva política, segundo Anjos et al. (2018), o surgimento da 

agricultura familiar foi importante, já que aglutina famílias em situações 

diversificadas. Isso reflete em uma construção política sólida, com uma identidade 

política capaz de conseguir barganhar recursos, projetos e legislações junto ao 

poder público e de representação junto à sociedade. É importante destacar que 

somente foram contemplados pela política pública nos anos da década de 1990 por 

intermédio do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – 

PRONAF. Posteriormente, a criação do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(MDA) e da Secretaria da Agricultura Familiar (SAF), estimulou a multiplicação e 

formalização dos grupos de agricultores familiares em associações rurais. 

Embora não exista consenso sobre o conceito de agricultura familiar, há uma 

generalização que considera que o agricultor familiar é aquele que vive na área 

rural e, junto com sua família, trabalha na agricultura. A agricultura familiar possui 

grande importância tanto na economia quanto na produção de alimentos, com 

faturamento anual estimado em US$ 55,2 bilhões (MDA, 2018; FAO, 2021). 

Os agricultores familiares têm sido os responsáveis pelo desenvolvimento de 

práticas agrícolas alternativas alinhadas ao desenvolvimento sustentável que 

contemplam os aspectos sociais, econômicos e ambientais da sustentabilidade 

(Tait; Neves; Gonçalves, 2020). 

A agricultura familiar é o locus ideal para o desenvolvimento da agricultura 

sustentável em virtude das suas características de diversificação de culturas, maior 

possibilidade de adequação aos ecossistemas locais, ao conhecimento dos 

produtos e, ainda, em razão de atuar em escalas menores. 

No entanto, apesar de representarem a maioria dos estabelecimentos rurais 

no Brasil, as famílias agricultoras enfrentam uma série de desafios significativos. 

Entre esses desafios estão a gestão e viabilidade econômica do negócio rural, 
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dificuldades no escoamento da produção, questões relacionadas à comercialização 

e acesso a novos mercados, necessidade de captar maiores investimentos, 

obstáculos para desenvolver estratégias inovadoras e adotar novas tecnologias, 

informalidade dos negócios, precarização do trabalho e o fenômeno do êxodo rural 

(Bittencourt, 2020; Araújo Lopes et al., 2022; Lagassi; Porto, 2022). 

 

5. Indicadores ambientais 

É extremamente importante identificar alguns fatores que limitam a 

sustentabilidade das unidades produtivas, principalmente daquelas que praticam 

estilos de agricultura sustentáveis. A partir da identificação e avaliação desses 

fatores limitantes da sustentabilidade, é possível trabalhar para melhorar os índices 

de sustentabilidade dessas unidades produtivas.  

Para identificar tais fatores limitantes, tem-se utilizado, segundo Kemerich, 

Ritter e Borba (2014), o auxílio de indicadores, que representam uma forma de 

percepção da realidade, com informações capazes de traduzir o estado de um 

ambiente, tendo como principal função fornecer informações sobre o estado das 

diversas dimensões (ambientais, econômicas, socioeconômicas, culturais e 

institucionais). Por ser uma abordagem relativamente nova para a comunidade 

acadêmica, mesmo tendo realizados alguns eventos tratando dessa temática, têm-

se relativamente poucos trabalhos publicados, pois são novos os conceitos e 

grande parte das pesquisas e experimentação ainda estão em andamento. 

Por todo o Brasil, encontram-se experiências de desenvolvimento agrícola 

sustentáveis, em diferentes regiões, com diferentes características agroambientais 

e socioeconômicas. Contudo, a avaliação de seu desempenho é dificultosa, na 

medida em que há certa complexidade em suas inter-relações. Dentre as principais 

dimensões para avaliar a sustentabilidade agropecuária, destacam-se a social, 

cultural, ecológica, ambiental e econômica. Na literatura ocorrem diversas 

abordagens para avaliação da sustentabilidade agrícola, onde a maioria propõe que 

devem ser por intermédio da construção de indicadores multidimensionais (Gomes; 

Mello; Mangabeira, 2009). 

Para Stoffel, Colognese e Silva (2014), pelo fato de buscar sempre uma 

propriedade equilibrada, diversificada, uma produção prioritariamente para o 
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consumo, propriedades voltadas para a agricultura familiar apresentam melhores 

condições de sustentabilidade, ao se avaliar por meio de indicadores as dimensões 

ambientais, sociais e econômicas. 

A palavra “indicador” vem do latim indicare, e tem a capacidade de revelar 

uma grande quantidade de informações sobre uma realidade, ou de complexos 

processos, além de auxiliarem na tomada de decisões. O método IDEA (Indicateurs 

de Durabilitê des Explorations Agrícolaes), por exemplo, os indicadores nos 

permitem avaliar se uma propriedade rural está desenvolvendo suas atividades de 

forma sustentável (Vieira, 2005). 

Um indicador é capaz de reunir uma quantidade de informações de certos 

fenômenos que ocorrem no ambiente e expô-los, de forma simples, para facilitar o 

processo de comunicação e de entendimento de quem receberá estas informações 

transmitidas – é um recurso muito importante na gestão ambiental para determinar 

a sustentabilidade de agroecossistemas (Bellen, 2004; Souza, 2024). 

Os indicadores devem ser orientados por uma série de critérios, ser capazes 

de refletir a qualidade e a quantidade dos recursos renováveis utilizados, devem 

ainda analisar um conjunto de informações sobre algo, ter objetivos políticos claros, 

e uma interpretação fácil, voltada não só para o entendimento dos cientistas, mas 

principalmente da população em geral, por exemplo, para os agricultores ao 

avaliarem a sustentabilidade de suas unidades de produção (Bergh, 1999; 

Gliessman, 2015; Altieri; Nicholls, 2020; Souza, 2024). 

Para Moran et al. (2008) é possível obter resultados mensuráveis ao invés de 

apenas intenções. A medição da sustentabilidade ecológica é uma realidade por 

meio de indicadores disponíveis na atualidade. Estes indicadores não devem 

apenas refletir informações sobre transformações na qualidade de vida, mas se 

estas transformações estão causando um desequilíbrio ecológico ao ambiente. 

A avaliação do índice de sustentabilidade pode ser realizada por meio, por 

exemplo, do questionário de boas práticas agrícolas desenvolvido pelo Programa 

Agro+. Este programa foi desenvolvido em 2012, no Centro Universitário Norte do 

Espírito Santo - UFES, São Mateus (ES), por uma agricultura mais sustentável e 

com o princípio “pensamento global associado à ação regional” (Herzog; Silva; 

Facco, 2020).  
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O Programa AGRO+ é vinculado ao curso de Agronomia do Campus de São 

Mateus e busca discutir e avaliar a sustentabilidade de forma clara e prática. Desde 

o ano de 2012 vem colhendo informações sobre o nível tecnológico dos produtores 

na região norte do Espírito Santo, para elaborar dias de campo, palestras, 

treinamentos e feiras. 

 

6. Cafés especiais e indicadores de sustentabilidade 

 

A produção de cafés especiais e a sustentabilidade ambiental são dois temas 

que estão cada vez mais conectadas e interligadas ao setor cafeeiro. Algumas 

práticas e estratégias podem ser executadas para promover a sustentabilidade 

ambiental na produção de cafés especiais.  

Diversos autores fornecem uma visão geral da relação entre a produção de 

cafés especiais e a sustentabilidade ambiental e destacam a importância da 

implementação de práticas sustentáveis para reduzir o impacto ambiental da 

produção de café: desde a análise de certificações sustentáveis até a avaliação da 

cadeia produtiva de café (Belkhir; Elmeligi, 2018; Almeida et al., 2019; Mandaji; 

Gomiero, 2019; Teixeira et al., 2019; Hernández-Aguilera et al., 2020; Silva et al., 

2020; Silva et al., 2020b; Guimarães et al., 2021; Silva et al., 2021): 

 Agricultura regenerativa: é uma abordagem que visa melhorar a qualidade 

do solo, aumentar a biodiversidade e reduzir a erosão e o uso de pesticidas e 

fertilizantes sintéticos. Essa abordagem pode ser aplicada na produção de café, 

ajudando a reduzir os impactos ambientais e a melhorar a qualidade do 

produto. Já se trabalha a “Cafeicultura Regenerativa”; 

 Uso de energias renováveis: a produção de café requer energia para 

processar e secar os grãos, entre outras atividades. A utilização de fontes de 

energia renovável, como solar, eólica e hidrelétrica, pode ajudar a reduzir as 

emissões de gases de efeito estufa e promover a sustentabilidade ambiental. 

 Práticas de gestão de resíduos: a produção de café pode gerar uma 

quantidade significativa de resíduos, incluindo borra de café, cascas, polpa e 

água de lavagem (água residual). O desenvolvimento de práticas de gestão de 

resíduos eficientes e sustentáveis tais como compostagem, tratamento da água 
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residual e reciclagem da água, podem ajudar a reduzir o impacto ambiental 

desses resíduos. 

 Certificações sustentáveis: certificações, como Rainforest Alliance e UTZ, 

estabelecem padrões para a produção sustentável de café e oferecem 

orientação para os produtores executarem práticas sustentáveis em suas 

fazendas. Desempenham um papel essencial ao promover práticas de 

produção responsáveis e ambientalmente corretas. Estabelecem critérios 

rigorosos que visam não apenas melhorar a sustentabilidade ambiental, mas 

também assegurar condições sociais e econômicas mais justas para os 

produtores. 

 Conservação de água: a água é um recurso natural essencial para a vida e 

sua disponibilidade em quantidade e qualidade trazem segurança e 

estabilidade para os usos consuntivos e não consuntivos. 

 

A existência mundial de uma escassez de água potável para produção de 

alimentos limpos impõe, no caso da alternativa do uso da irrigação, que seja 

eficiente: pode aumentar a produção de alimentos; contudo, em certas situações, 

pode ser excessivamente econômica e inviável em regiões com escassez de 

recursos hídricos (Bernardo et al., 2019; Peng et al., 2019). 

A variabilidade de chuvas resulta na existência do estresse hídrico. Quando 

associada a alta demanda por água, tem provocado surgimento de restrições na 

produção comercial, devido a investimentos menores (fertilizantes, defensivos e 

irrigação) por parte dos pequenos produtores com menores investimentos 

(Panigrahi et al., 2021). 

O crescimento da população mundial naturalmente resulta em uma maior 

demanda por produtos alimentares, o que por sua vez aumenta as pressões sobre 

os recursos naturais. Na agricultura, a gestão eficiente da água é fundamental para 

enfrentar esses desafios. A tomada de decisão sobre seu uso deve ser informada 

por dados climáticos, características da planta e do solo (Fernández García et al., 

2020; Breda et al., 2021). 

A produção de café, conhecida por requerer grandes volumes de água, desde 

a irrigação até o processamento e a limpeza, destaca-se como um exemplo 
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importante. Programar práticas de conservação de água como a reciclagem da 

água usada no processamento, pode reduzir o consumo de água e promover a 

sustentabilidade ambiental (Breda et al., 2021; Saraiva et al., 2021). 

A eficiência no uso da água na agricultura, particularmente na produção de 

café, é fundamental para garantir a segurança da atividade agropecuária. O manejo 

adequado da irrigação, que busca aperfeiçoar a produção ao mesmo tempo em que 

conserva os recursos hídricos, é essencial (Souza, 2015). 

Em um estudo realizado por Carvalho (2023) no cultivo de café arábica no 

estado do Espírito Santo, constatou-se que o consumo de água foi 70,9% maior 

com o uso da irrigação tradicional em comparação com uma área adjacente que 

empregava um manejo baseado em planilhas. Este estudo visava comparar a 

demanda de água entre práticas de manejo tecnificado e tradicional, sem 

considerar aspectos técnicos como relações físico-hídricas e evapotranspiração. 

 

Figura 8. Programa Estadual de Construção de Barragens – ação do Governo do 

ES para o enfretamento à crise hídrica: Barragem Liberdade em Marilândia. Fonte: 

https://www.es.gov.br/ Noticia/governo-entrega-primeira-barragem-e-inicia-duas-

novas-obras, 2017. 

 

O setor agropecuário é fundamental para a economia do Estado do Espírito 

Santo, abrangendo uma área de 3.246.763 hectares, distribuída por 108.014 

https://www.es.gov.br/%20Noticia/governo-entrega-primeira-barragem-e-inicia-duas-novas-obras
https://www.es.gov.br/%20Noticia/governo-entrega-primeira-barragem-e-inicia-duas-novas-obras
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propriedades rurais, das quais 80.775 são de agricultores familiares, com diversas 

formas de uso da terra. Dentre essas propriedades, 43,0% possuem áreas 

irrigadas, totalizando 364.465 hectares, conforme o Censo Agropecuário do IBGE 

de 2017. Especificamente, 207.576 hectares dessa área irrigada são dedicados à 

cultura do café, de acordo com o Atlas da Irrigação de 2021. 

A SEAG (Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca) 

utiliza o PEDEAG (Plano Estratégico de Desenvolvimento da Agricultura Capixaba) 

como instrumento de gestão, fornecendo um diagnóstico do setor rural para orientar 

as ações nas atividades agropecuárias do estado. Nesta última atualização, que 

abrange o período de 2015 a 2020, a prioridade é dada à Inovação e 

Sustentabilidade do setor agropecuário estadual (Figura 8). 

Considerando a expansão da área irrigada e o déficit hídrico enfrentado nos 

últimos anos em várias regiões do Brasil, incluindo o Espírito Santo, a irrigação se 

apresenta como um elemento fundamental para garantir a continuidade das 

atividades agropecuárias. Tratando-se de irrigação, há de se considerar: 

 

 Disponibilidade de água para agricultura 

A água é essencial na produção de alimentos, sendo uma necessidade 

fundamental para a sociedade humana e para todos os seres vivos do planeta. Na 

agricultura, alcançar o desenvolvimento sustentável requer o equilíbrio entre a 

oferta e a demanda de água, garantindo segurança e estabilidade para as 

atividades agrícolas. 

As novas tecnologias estão impulsionando a modernização da agricultura, 

inserindo-a na era da Revolução Azul que, ao contrário da Revolução Verde, 

prioriza o aumento da produtividade por unidade de água utilizada pelas plantas 

(Coelho, 2022). 

As mudanças climáticas podem alterar a distribuição das áreas irrigadas. Em 

regiões sujeitas a condições de seca, até 35% das terras podem ser potencialmente 

utilizadas para a irrigação, mitigando os impactos ambientais do uso dos recursos 

hídricos. A expansão da irrigação contribui para a segurança na produção de 

alimentos, podendo beneficiar até 300 milhões de pessoas adicionais com o uso de 
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armazenamento de água em pequena escala e até 1,4 bilhão de pessoas com 

armazenamento em grande escala (Rosan et al., 2020). 

De acordo com projeções da Agência Nacional de Águas, o consumo de água 

no Brasil, em todos os setores, deve aumentar cerca de 30% até 2030, com o setor 

agropecuário desempenhando um papel significativo nesse aumento (ATLAS..., 

2021). 

A utilização dos recursos hídricos está enfrentando pressões constantes 

devido ao aumento da demanda nas atividades agrícolas. Por isso, o planejamento 

e o conhecimento das quantidades necessárias para um uso sustentável em 

regiões com restrições hídricas são de extrema importância (Uniyal; Dietrich, 2021). 

Segundo dados do censo agropecuário de 2017, a área irrigada no Brasil é de 

6,7 milhões de hectares, enquanto o Atlas da Irrigação (2021) aponta que a área 

irrigada totaliza 8,2 milhões de hectares (5,9 milhões de hectares irrigados e 2,9 

milhões de hectares fertirrigados), com uma projeção de aumento para 4,2 milhões 

de hectares até 2040.  

O uso setorial de água no Brasil totaliza aproximadamente 61,46 trilhões de 

litros por ano, com a irrigação representando 50% desse total, seguida pelo 

consumo humano urbano (25%), indústria (9%), uso animal (8%), mineração (1%) 

e uso humano rural (2%). Considerando o potencial efetivo, a projeção de expansão 

da área irrigada é de 13,69 milhões de hectares (ATLAS..., 2021). 

Na região Sudeste, especificamente no estado do Espírito Santo, o potencial 

efetivo de área com solos adequados para irrigação é de 88 mil hectares, o que 

representa 0,6% da área total do estado. O Espírito Santo apresenta uma área 

irrigada de 364.465 hectares, correspondendo a 11,23% da área total dos 

estabelecimentos agropecuários no período de referência de 01/10/2016 a 

30/09/2017 (IBGE, 2017). 

De acordo com o Mapa de Unidades Naturais do Espírito Santo 

(EMCAPA/NEPUT, 1999), o estado possui 21.979 km² de terras em clima quente e 

seco, 6.239 km² de terras em clima quente com transição para períodos 

chuvosos/secos, e 3.000 km² de terras em clima de temperaturas amenas com 

transição para períodos chuvosos/secos, correspondendo a 47,6%, 13,5% e 6,5% 

da área total, respectivamente 
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 Eficiência da irrigação  

A eficiência no uso dos recursos hídricos se tornou uma necessidade urgente 

no setor agropecuário, impulsionada pelo aumento das demandas de irrigação e 

pela busca por uma produção agrícola mais sustentável. Diferentes tecnologias, 

como os sistemas inteligentes de irrigação, estão contribuindo para um 

planejamento mais adequado e eficiente da irrigação (Bwambale et al., 2022). 

O dimensionamento adequado de um sistema de irrigação requer 

considerações tanto hidráulicas quanto agronômicas, visando maximizar a 

eficiência das práticas de manejo da irrigação (Carvalho; Oliveira, 2022). A adoção 

de sistemas de irrigação mais eficientes, com inovações de economia de água, está 

sendo incentivada para aumentar a produtividade da água e reduzir as perdas por 

percolação e escoamento superficial (Panigrahi et al., 2021). 

De acordo com Carvalho e Oliveira (2022), a evapotranspiração é um 

componente fundamental no balanço hídrico, sendo seus valores variáveis e 

dependentes dos dados meteorológicos. Uma estimativa mais precisa da 

evapotranspiração contribui para um melhor desempenho do sistema de irrigação, 

atendendo de forma mais eficaz às necessidades hídricas das culturas. 

Silva (2008) destaca que o uso eficiente da água é um índice amplamente 

utilizado para avaliar a eficiência do uso da água pelas culturas, sendo determinado 

pela relação entre a produtividade (kg/ha) e a quantidade de água utilizada pela 

planta (mm). 

Por outro lado, a manutenção inadequada do sistema de irrigação pode 

resultar em uma diminuição de até 60% na uniformidade de aplicação, levando a 

um aumento na quantidade de água necessária para compensar essa baixa 

uniformidade e, consequentemente, reduzindo a produtividade (Souza; Nogueira; 

Rassini, 2000). 

 

 Manejo de irrigação 

O termo "manejo da irrigação" levanta três perguntas fundamentais para o 

irrigante: quanto, quando e como irrigar? Um projeto de irrigação bem elaborado, 
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considerando as variáveis agronômicas e hidráulicas, proporciona segurança e 

qualidade na execução do manejo da irrigação. 

O manejo da irrigação pode ser realizado levando em conta a umidade do 

solo, as características fisiológicas das plantas e as condições climáticas da região, 

sendo a utilização de dados meteorológicos associados à umidade do solo a 

abordagem mais comum. 

Atualmente, as atividades agrícolas incorporam considerações sobre 

adversidades climáticas em seu planejamento, onde o manejo da irrigação 

representa um avanço significativo no aumento da produtividade da água (WP) e 

na preservação e uso sustentável dos recursos hídricos (Si et al., 2023). 

O planejamento da irrigação pode resultar em respostas positivas, como 

economia de água, economia de energia, eficiência da irrigação e aumento da 

receita (Nascimento et al., 2019). 

Um dos aspectos-chave para melhorar o manejo da irrigação é a melhoria das 

estimativas do requerimento hídrico das culturas, representado pela 

evapotranspiração da cultura (ETc) (Poças et al., 2020). A evapotranspiração é o 

processo de perda de água do solo por evaporação e transpiração das plantas para 

a atmosfera, sendo um parâmetro essencial para o dimensionamento hidráulico dos 

sistemas de irrigação e o manejo da água (Bernardo et al., 2019) 

 

7. Cafeicultura regenerativa 

A cafeicultura regenerativa é um sistema de produção que busca não apenas 

minimizar os processos e impactos ambientais negativos, mas também regenerar 

os ecossistemas e promover a sustentabilidade social e econômica. Esse enfoque 

vai além das práticas de agricultura sustentável, visando recuperar e melhorar os 

recursos naturais, a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos nas áreas de 

cultivo de café (Camargo, 2017; Johnson, 2019; Nunes, 2020). 

Como é um tema relativamente novo, é preciso aprofundar os estudos sobre 

a cafeicultura regenerativa e fornecer percepções sobre seus benefícios, desafios 

e práticas recomendadas. Os princípios da cafeicultura regenerativa incluem 

(Altieri; Nicholls, 2017; Camargo, 2017; Di Rienzo, 2019; Johnson, 2019; Leng; 



Tópicos em recuperação de áreas degradadas                     236 

Preston, 2019; Harfouche; Almekinders, 2020; Moreno; Basset-Mens; Ribaudo, 

2020; Borsari et al., 2021; Regen Network, 2021; Hempel; von Fragstein, 2021): 

 Qualidade do solo: a regeneração do solo é fundamental na cafeicultura 

regenerativa. São adotadas práticas como a cobertura do solo, compostagem, 

rotação de culturas e o uso de adubos orgânicos para melhorar a fertilidade, a 

estrutura e a saúde do solo. O objetivo é aumentar a capacidade de retenção de 

água, melhorar a biodiversidade microbiana e promover a ciclagem de 

nutrientes; 

 Conservação e proteção da biodiversidade: a cafeicultura regenerativa 

valoriza a conservação da biodiversidade em áreas de cultivo de café. Isso 

envolve a manutenção ou o plantio de áreas de vegetação nativa, a criação de 

corredores ecológicos, o incentivo à presença de fauna silvestre e a adoção de 

práticas que minimizem o uso de agroquímicos e o impacto negativo sobre a vida 

selvagem. 

 Conservação de recursos hídricos: o manejo sustentável da água é um 

aspecto fundamental da cafeicultura regenerativa. São programadas práticas de 

irrigação eficiente, retenção de água no solo, preservação de nascentes e matas 

ciliares, além de evitar a contaminação dos recursos hídricos com produtos 

químicos. 

 Valorização das comunidades locais: a cafeicultura regenerativa busca 

promover a sustentabilidade social, incluindo o respeito aos direitos trabalhistas, 

a melhoria das condições de trabalho, o desenvolvimento de programas de 

capacitação e educação para os produtores e trabalhadores rurais, além de 

estabelecer parcerias justas e transparentes na cadeia de fornecimento. 

 Rastreabilidade e transparência: a cafeicultura regenerativa valoriza a 

rastreabilidade do café, permitindo que os consumidores saibam a origem do 

produto e as práticas adotadas em sua produção. Certificações como a de café 

orgânico, de comércio justo ou de sustentabilidade, podem fornecer garantias 

adicionais para os consumidores. 

Certamente, a cafeicultura regenerativa visa fortalecer a resiliência dos 

sistemas de produção de café, conservar e, ou, preservar o meio ambiente e 

aprimorar a qualidade de vida dos agricultores e das comunidades locais. Além 
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disso, essa abordagem está alinhada à crescente demanda dos consumidores por 

cafés de alta qualidade, sustentáveis e com menor impacto ambiental. 

 

 Cafeicultura regenerativa no estado do Espírito Santo 

Inúmeros desafios são encontrados e superados pelos cafeicultores no estado 

do Espírito Santo, desde a manutenção produtiva de suas lavouras, controle de 

pragas e doenças, comercialização dos grãos de café com maior qualidade, manejo 

adequado do solo e recurso hídricos, conservação das reservas legais e áreas de 

preservação permanente, treinamento adequado para utilização de máquinas 

manuais, utilização de sistemas agroecológicos, dentre outros (Figura 9). 

 

Figura 9. Unidade de café agroecológico na região da “DO montanhas do Espírito 

Santo”. Fonte: Acervo David Brunelli Viçosi, 2023. 

 

Sem dúvida, seja por falta de consciência ou conhecimento técnico, a adoção 

de práticas inadequadas evidencia a necessidade de desenvolvimento de uma 

cafeicultura sustentável em todo o estado, dada sua relevância social, ambiental e 

econômica. Assim, a criação de unidades de referência em produção sustentável 

se torna fundamental para ampliar os conceitos agroecológicos e promover a 

sustentabilidade da cultura do café (Figura 10). 
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Figura 10. Unidade de café agroecológico na região da “DO montanhas do Espírito 

Santo”. Fonte: Acervo David Brunelli Viçosi, 2023. 

 

Essas unidades de referência não apenas demonstram a viabilidade e os 

benefícios da adoção de práticas sustentáveis, mas também servem como modelos 

para outros produtores, incentivando a adoção de técnicas mais adequadas e 

respeitosas com o meio ambiente. 

Ao promover a disseminação de conhecimento e práticas sustentáveis, essas 

unidades contribuem para a construção de uma cafeicultura mais resiliente e 

alinhada com os princípios da sustentabilidade, garantindo assim a conservação 

dos recursos naturais e o bem-estar das comunidades envolvidas na produção de 

café. 

 

Figura 11. Cafeicultura sustentável. Fonte: Acervo David Brunelli Viçosi, 2023. 
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Ao avaliar as viabilidades econômicas e socioambientais das propriedades 

cafeeiras por meio dos indicadores do programa de cafeicultura sustentável do 

Estado, é possível identificar a realidade da atividade em diversas comunidades. 

Com base nessa análise, torna-se viável a aplicação de tecnologias recomendadas 

para a produção de cafés especiais e sustentáveis por meio da assistência técnica 

(Figura 11). 

Conforme destacado por Martinuzzo et al. (2021), a verificação do nível de 

adequação da sustentabilidade das propriedades cafeeiras requer a utilização de 

um sistema de avaliação da cafeicultura que realize diagnósticos econômicos e 

socioambientais. Esse sistema se baseia nos indicadores do currículo de 

sustentabilidade do programa de cafeicultura sustentável do Estado (Muner et al., 

2019), os quais pontuam a unidade de referência numa escala de 0 a 100 pontos. 

Esses indicadores são organizados em diferentes eixos (Figura 12), que incluem 

aspectos econômicos, sociais e ambientais, fornecendo uma visão abrangente da 

sustentabilidade da propriedade cafeeira. 

 

Figura 12. Indicadores do currículo de sustentabilidade do programa de cafeicultura 

sustentável do Estado Cafeicultura sustentável. Fonte: INCAPER, 2022. 
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Essa abordagem permite não apenas avaliar o desempenho atual das 

propriedades, mas também identificar áreas de melhoria e oportunidades de 

programação e execução de práticas mais sustentáveis. Dessa forma, a assistência 

técnica pode ser direcionada de maneira eficaz para promover a adoção de 

tecnologias e práticas que contribuam para a produção de cafés especiais e 

sustentáveis, beneficiando tanto os produtores quanto o meio ambiente e as 

comunidades locais. 

São os seguintes eixos, compostos por diversos indicadores (Muner et al., 

2019): 

 Eixo econômico: eficiência produtiva, gestão da comercialização, gestão da 

qualidade, gestão de custo e receita, análise de solo, análise foliar, práticas de 

conservação do solo, manejo integrado de pragas e doenças, manejo da 

irrigação, boas práticas de colheita e pós-colheita, rastreabilidade da produção 

e armazenamento. 

 Eixo Ambiental: aquisição de agrotóxico de acordo receituário agronômico, 

uso correto de equipamentos de proteção individual, devolução de embalagens 

vazias de agrotóxicos, armazenamento de agrotóxicos, proteção de nascentes, 

destinação correta do lixo, licenciamento agrícola das atividades exigidas por 

lei, gestão de resíduos sólidos e líquidos, regularização de reserva legal, 

sistema de tratamento de esgoto, caça, pesca ou tráfico de animais silvestres, 

uso de queimada sem autorização de órgãos competentes. 

 Eixo Social: treinamento de aplicadores de agrotóxicos, treinamento de 

operadores de roçadora derriçadoras, treinamento de motosserra, treinamento 

de operadores de máquinas agrícolas, regularização trabalhista dos 

funcionários e parceiros, trabalho infantil, trabalho forçado, trabalho em 

condições de risco, liberdade de organização, salários combatíveis com 

mercado, acesso à educação e acesso a saúde. 

 

8. Considerações 

O conhecimento e aprimoramento de técnicas mais sustentáveis na produção 

de cafés especiais, orgânicos e de base agroecológica são indispensáveis para a 

cafeicultura moderna. Diante da demanda mundial por cafés de alta qualidade e 
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tendências do mercado interno e externo por estes produtos, poderão agregar 

valor, gerando mais oportunidades e rentabilidade para os produtores. Várias 

razões devem ser consideradas: 

 Atendimento à demanda global por cafés de alta qualidade: os consumidores 

ao redor do mundo estão cada vez mais conscientes e exigentes quanto à 

qualidade e origem dos produtos que consomem. Os cafés especiais, orgânicos 

e de base agroecológica atendem a essas demandas, oferecendo sabores 

únicos e a garantia de que foram produzidos de forma sustentável. 

 Agregação de valor ao produto: cafés de qualidade superior têm a capacidade 

de atrair preços mais altos no mercado, o que resulta em uma maior 

rentabilidade para os produtores. A qualidade é muitas vezes recompensada 

com prêmios e certificações que agregam valor à marca e ao produto. 

 Mercado interno e externo: o mercado global para cafés especiais está em 

crescimento, e muitos países importadores têm mostrado interesse em cafés 

produzidos de maneira sustentável e com qualidade superior. Além disso, o 

mercado interno, em países produtores de café, também está evoluindo, com 

um número crescente de consumidores dispostos a pagar mais por cafés de 

alta qualidade. 

 Sustentabilidade ambiental: a adoção de práticas sustentáveis na produção de 

café contribui para a conservação e, ou, preservação do meio ambiente. Isso 

inclui a utilização de métodos de cultivo que reduzem o uso de pesticidas e 

fertilizantes químicos, a conservação do solo e da água e a promoção da 

biodiversidade nas fazendas de café. 

 Responsabilidade social: a produção de cafés orgânicos e agroecológicos 

muitas vezes envolvem a melhoria das condições de trabalho dos 

trabalhadores rurais e o apoio às comunidades locais. Isso é importante tanto 

do ponto de vista ético quanto para a construção de uma reputação positiva 

para os produtores. 

 Resiliência às mudanças climáticas: práticas sustentáveis também podem 

tornar os produtores de café mais resistentes às mudanças climáticas, 

ajudando a proteger suas colheitas contra eventos climáticos extremos e 

variações sazonais. 
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Em resumo, a cafeicultura moderna deve se voltar cada vez mais para a 

produção de cafés especiais, orgânicos e agroecológicos como uma estratégia 

para atender às demandas do mercado, aumentar a rentabilidade e contribuir 

para a sustentabilidade ambiental e social. O conhecimento e a capacitação dos 

produtores nesses aspectos são fundamentais para o sucesso nesse setor em 

constante evolução. 
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